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R E S U M O

O objetivo deste trabalho é evidenciar o com ponente odontologia e as atribuições de tal 

segm ento no cam po da saúde suplem entar em relação às ciências atuariais. A literatura 

científica  nesse cam po cresceu nas últim as décadas, m as ainda é bastante escassa na relação  

entre a odontologia a  A tuária. Se m ostra pertinente a inclusão de discussões e adequações que  

atendam as m étricas crescentes da área odontológica, inclusive no segm ento da saúde 

suplem entar, corroborado pelo arcabouço legal regulamentado pela legislação e pelos 

norm ativos da  A gência  N acional de Saúde Suplem entar e Conselho de O dontologia. Refere-se  

à dem anda m ercadológica, que  busca atender aos anseios pertinentes a saúde bucal. O  trabalho 

faz uso do m étodo dedutivo e da pesquisa bibliográfíca-docum ental e tem com o objetivos 

específicos apresentar a influência que a odontologia apresenta no  Brasil, quantitativam ente ao  

longo do  tem po, envolvendo os aspectos socioeconôm ico  e cultural, seguido  por um  recorte  na 

Saúde Suplem entar, evidenciando sua representatividade e a atenção requerida pela saúde  

bucal. Para se m anter no m ercado extrem am ente com petitivo, em  um  país heterogêneo, em  

m eio a vastidão  de recursos odontológicos disponibilizados aos diferentes perfis de  usuários, é 

urgente atentar-se para a saúde bucal nos estudos atuariais. O m odelo de precificação do  

m ercado de saúde suplem entar no Brasil, com foco no cálculo m ais justo, tanto a nível 

em presarial quanto ao consum idor final, deve considerar a inflação m édica e odontológica e 

alta de m oeda  estrangeira, um a vez que m uitos dos insum os e equipam entos odontológicos são  

im portados. Custos e gastos devem ser adaptados para que sejam aceitáveis a todos os 

envolvidos, garantindo o interesse da m aioria e a sustentabilidade no m ercado. A lém  disso, 

repensar m odelos de rem uneração aos prestadores odontológicos, com  foco na qualidade do  

atendim ento  prestado e nos indicadores de saúde bucal, pode ser um a im portante estratégia a 

ser im plem entada. Identificar os im pactos das resoluções neste cenário, das variáveis, no  

form ato atual, utilizadas para form ação de preços e sua relação com  os planos de saúde, com o  

tam bém , o posicionam ento das operadoras em relação a regulação. O trabalho conclui 

evidenciando um a oportunidade urgente no desenvolvim ento de estratégias nas ciências 

atuarias que se adequem à realidade da saúde bucal. Constata que é necessário o  

desenvolvim ento de m odelos sensíveis aos aspectos odontológicos que considerem suas 

peculiaridades atualm ente não  inclusas, para assim  poder atingir m elhores  resultados para  todos 

os envolvidos: operadoras, prestadores e usuários dos serviços de saúde bucal.

P a la v r a s - c h a v e :  odontologia; saúde bucal; saúde suplem entar; ciências  atuárias.



A B S T R A C T

The objective of this w ork  is to highlight the dentistry com ponent and the attributions of this  

segm ent in the field of supplem entary health in relation to actuarial Sciences. Scientific 

literature in  this field  has grow n  in  recent decades, but it is still quite scarce in  the relationship  

betw een dentistry and actuarial Science. It is relevant to include discussions and adjustm ents  

that m eet the  grow ing  m etrics of  the  dental area, including  in  the supplem entary  health  segm ent, 

supported by the legal fram ework regulated by the legislation and by the regulations of the 

N ational A gency of Supplem entary H ealth and the D ental Council. It refers to the m arket 

dem and, w hich seeks to m eet the aspirations relevant to oral health care (im prove). The w ork  

m akes use of  the deductive m ethod  and  bibliographic-docum entary research  and  has as specific 

objectives to present the influence that dentistry has in Brazil, quantitatively over tim e, 

involving socioeconom ic and cultural aspects, follow ed by a cut in Supplem entary H ealth, 

evidencing its representativeness and the attention required  by  oral health. In order to rem ain  

in  the extrem ely  com petitive m arket, in  a heterogeneous country, am idst the vastness of  dental 

resources available to different user profiles, it is urgent to pay attention to oral health in  

actuarial studies. The pricing  m odel of  the supplem entary  health  m arket in  Brazil, focused on  a 

fairer calculation, both at the business levei and at the end consum er, m ust consider m edicai 

and  dental inflation  and  high  foreign  currency, since  m any  of  the dental supplies and  equipm ent 

are im ported. Costs and expenses m ust be adapted  so that they are acceptable to all involved, 

ensuring the interest of the m ajority and sustainability  in the m arket. In addition, rethinking  

rem uneration m odels for dental providers, focusing on the quality of care provided and oral 

health indicators, can  be an im portant strategy  to be im plem ented. Identify  the im pacts of  the  

resolutions in this scenario, the variables, in the current form at, used for pricing and their 

relationship  w ith  health  plans, as w ell as the positioning of  operators in  relation  to regulation. 

The w ork concludes by  highlighting an  urgent opportunity in the developm ent of  strategies in  

actuarial Sciences that adapt to  the reality  of  oral health. It notes that it is necessary to develop 

m odels sensitive to dental aspects that consider their peculiarities currently not included, in  

order  to  achieve  better  results  for  all those involved: operators, providers  and  users of  oral health  

Services.

K e y w o r d s :  dentistry; oral health; supplem entary health; actuarial Sciences
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1  I N T R O D U Ç Ã O

É indiscutível a im portância da odontologia para a população. A lém  dos 

aspectos funcionais e estéticos, tanto  sob a ótica biológica, e as relações que desenvolvem  

com a saúde geral, constituindo a saúde integral, bem com o no aspecto social e 

psicológico por todo o valor atribuído ao sorriso (Rodrigues, 2015). D iante disso, 

estratégias que buscam garantir a m elhoria das condições da saúde bucal devem  ser 

valorizadas (Brasil, 2018).

O pções ao acesso da população aos serviços de saúde bucal devem ser 

constituídas a fim  de rom per com  o descaso  histórico e a prática  m utiladora exercida por 

tantos anos (Freire et al, 2021). A  dem anda por serviços odontológicos é crescente no  

Brasil, seja pela conscientização  das im plicações dos agravos à saúde bucal, seja pelas 

oportunidades nos diversos setores, tanto o público, especialm ente  por m eio da Política 

de Saúde Bucal, o Brasil Sorridente, em  2003 (Brasil, 2008), quanto  no  privado, por  m eio 

da inclusão de procedim entos odontológicos no Rol da A gência N acional de Saúde  

Suplem entar (A NSS), de 1998 (Silva, 2003). A s operadoras ou os planos odontológicos 

atuam  na  tentativa de disponibilizar tais serviços, por m eio  do vínculo contratual ao qual 

as ciências atuariais exercem  im portante  papel (A NS, 2009).

A o  considerar as prem issas atuariais observa-se  um a lacuna quando  o  assunto 

se restringe à O dontologia. Estratégias de precifícação m odelos de rem uneração dos 

profissionais que envolvam  a qualidade do serviço prestado com  a im plementação de 

indicadores, tanto para com posição da nota no ranking frente à A NS ou quanto a 

processos de acreditação1 , entre outros, devem  ser adequados à rotina da O dontologia, 

sem elhante às inferências que são  realizadas na saúde (Sousa, 2017).

1A  nota da O peradora é atribuída ao índice de D esem penho da Saúde Suplem entar - ID SS. Tal índice  

representa o desem penho  anual das operadoras. E  um a m edida que varia de 0  a 1, este sendo o m elhor 

desem penho. Tenta estabelecer com parações entre as operadoras, m unido  o consum idor de inform ações 

para a escolha do plano (Brasil, 2022). O  processo de acreditação  com preende um  m étodo de avaliação  e 

certifica a obtenção de padrões e requisitos definidos previam ente, além  de prom over a qualidade  e a 

segurança da assistência  no setor de saúde. O s padrões são definidos pela O rganização N acional de 

A creditação  -  O NA , reconhecidos internacionalm ente, e precisam  ser atendidos e com provados para que 

a organização seja acreditada. E  um a  busca  voluntária e reservada, não tem  caráter fiscalizatório, trata-se  

de um  program a de educação  continuada com  revisão periódica com  foco  na m elhoria contínua das 

organizações prestadoras de serviços de saúde (ON A, 2022).

N a precifícação de planos de saúde, observa-se a variação da influência dos 

custos toda a volatilidade inerente a esse tipo de variável. Fatores am bientais, legais, 

epidem iológicos, tecnológicos, e até m esm o socioculturais e econôm icos com o o  
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desem prego e o estresse podem  contribuir para  o aum ento do  índice de sinistralidade, por 

terem  grande interferência  nos custos assistenciais (Ram alho, 2002).

Já na precificação dos produtos odontológicos alguns fatores exem plificam  

essa distinção: a odontologia não tem a obrigatoriedade da Resolução N orm ativa  

D iretoria  Colegiada/AN S  n° 63, de 22/12/2003, que trata dos lim ites a serem  observados 

para as variações de preço por faixa etária nos planos privados de assistência à saúde. 

D essa  form a, o  m ercado  trabalha com  faixa única. Em bora  esteja adequado à referida  RN  

n° 63 e ao m ercado, dada a percepção da necessidade de com odidade dos planos 

odontológicos em algum as transações com erciais, as variações por faixa etária, que  

preveem  reajustes considerando a m aior utilização em  idades m ais avançadas, em  vista 

da  etiopatogenia  dos principais agravos em  saúde, acom panhados  pela  expectativa  de  vida  

da população, está  previsto no art. 15 e seguintes da Lei n° 9.656/98 (Brasil, 1998).

Em  odontologia, não  é  notória a  associação  do  custo  diretam ente  proporcional 

por faixa etária, m uito em bora seja possível estabelecer que as idades m ais precoces, 

deveríam ter m aior assistência pela autonom ia lim itada para higienização, principal 

estratégia de prevenção da doença cárie, responsável pela gêneses das m aioria dos 

episódios de idas ao dentista, inclusive dor (Fernandes et al, 2010). A lém  disso, há um a  

legislação que  busca associar hábitos ou  estilo de  vida, com o  estratégia  de  bonificação  na 

precificação do segm ento saúde, entendendo com o fator relevante  nos riscos de agravos 

e, por conseguinte, nos custos assistências, com o diárias de unidade de terapia intensiva 

(U TI) decorrente de Infarto ou  A cidente V ascular Cerebral (A VC), por m eio  da inclusão  

em  program as para pacientes crônicos, com  a definição de critérios estabelecidos na 

Resolução  N orm ativa  da D iretoria Colegiada  da agencia N acional de Saúde Suplem entar 

n° 264  de 19/08/2011 (Brasil, 2011).

A ssim , dada a volum etria e a representatividade em  term os de vidas, e valor 

financeiro, em consequência do ticket m édio, questiona-se a pertinência em dispor 

análises e recursos na O dontologia enquanto parte da Saúde Suplem entar (V ieira, 2015).

A O dontologia está inserida no contexto da Saúde Integral de todos os 

indivíduos (Brasil, 2002) e a saúde suplem entar deve considerá-la com o parte de tal e 

incluí-la  nas suas m étricas, análises, dadas as devidas adequações. Trata-se de um a área  

com  especificidades que precisam  ser consideradas e estudadas para que os m odelos de  

precificação, de form ato de pagam ento, de acreditação, de indicadores, com o por 

exem plo os do índice de D esem penho da Saúde Suplementar, entre outros, possam  ser 

aplicados e os objetivos aos quais se propõem  sejam  alcançados. A  literatura  é escassa no  
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tem a O dontologia  quando  relacionada à  A tuária, m as diante da percepção dos brasileiros 

em  relação a sua saúde bucal, o entendim ento internacional quanto à saúde integral e a 

crescente dem anda por serviços de O dontologia, especialm ente  na Saúde Suplem entar, é 

de extrem a  im portância  estudos que  relacionem  as duas áreas a fim  de conquistar avanços 

que se configurem  em  m elhoria dos serviços de saúde suplem entar disponibilizados à 

população.

O  cam po das ciências atuariais com preende análises que envolvem  diversos 

segm entos, com o a previdência social, seguros e saúde suplem entar. N o que diz respeito  

à saúde suplem entar é im portante m encionar que trata aspectos dos planos de saúde e 

tam bém dos planos odontológicos. Porém , dadas as m edidas num éricas e evolução  

histórica m ais significativas  nos planos de saúde, estes são  m ais  representados e têm  suas 

dem andas assistidas pela ciência atuarial em  detrim ento  à odontologia.

D iante disso, se m ostra relevante o desenvolvim ento  de esúidos que possam  

estim ular a inclusão da odontologia nas estratégias e m etodologias que perm eiam  as 

ciências atuarias, sejam  nos estudos epidem iológicos, que abranjam  m orbidade da saúde 

bucal, m odelos de precificação específicos, form atos de rem uneração adequados, entre 

outros.

2  O B J E T I V O S

O  trabalho  tem  com o objetivo geral evidenciar o com ponente odontologia e 

as atribuições de tal segm ento no cam po da saúde suplem entar em  relação às ciências  

atuariais.

A  trajetória percorrida ao longo do trabalho abordará alguns aspectos para  

com posição  do cenário, que  constituem  os objetivos específicos: i) pontuar  a im portância  

da Saúde Bucal no contexto da Saúde Integral e Coletiva, especialm ente  preventiva; ii) 

identificar a relevância da Saúde Bucal sob a ótica  da  população brasileira; iii) apresentar 

o crescim ento histórico dos com ponente  saúde bucal nos serviços de saúde, evidenciada  

pelo  increm ento  de  recursos destinados à odontologia, seja por m eio  dos aportes no SU S, 

seja pelo aum ento no núm ero de beneficiários odontológicos na operadoras de saúde  

suplem entar; iv) relacionar m odelos de pagam ento na saúde suplem entar que podem  ser 

aplicados à O dontologia; apresentar indicadores da saúde bucal do  ID SS e seus im pactos; 

e v) propor estratégias aos m odelos de precificação em  O dontologia, com o gam ificação 

com  base em  O dontologia  Preventiva e de acreditação dos serviços O dontológicos.
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3  M E T O D O L O G I A

Trata-se de um a pesquisa de abordagem  qualitativa, aplicada e exploratória, 

em que se busca evidenciar a relevância da odontologia no segm ento da saúde 

suplem entar sob  a ótica atuarial.

Q uanto aos procedim entos m etodológicos, serão utilizadas a pesquisa 

bibliográfica e documental. Serão consideradas na pesquisa bibliográfica referenciais  

teóricos nacionais e internacionais dos últim os cinco anos, ou na inexistência no prazo  

citado, o  m ais recente  que  estiver  disponível sobre  o  tópico analisado. Im portante  ressaltar 

a dificuldade em encontrar nas bases disponíveis, estudos relacionados a tem ática, 

aplicada a odontologia. U m  alternativa foi buscar as referências dos em  m onografias na 

tentativa de increm ento. E  válido m encionar que tais m onografias eram  de cursos além  

das Ciências A tuariais, com o contabilidade ou gestão em  saúde.

Q uanto à pesquisa docum ental, serão considerados norm ativos do Conselho  

Federal de O dontologia (CFO), dos Conselhos Regionais de O dontologia (CRO ), do  

Instituto  Brasileiro  de  A tuária (IBA), da  A gência  N acional de Saúde  Suplem entar  (A N S), 

do Instituto  Brasileiro de G eografia e Estatística (IBGE), do M inistério da Saúde (M S) 

entre outros.

Todo o referencial utilizado é de livre acesso, sem qualquer restrição, 

disponíveis  nos respectivos sites.

4  S A Ú D E  B U C A L  E  S A Ú D E  I N T E G R A L ,  C O L E T I V A  E  P R E V E N T I V A

A saúde nunca foi tão abordada com o na atualidade. O aum ento da 

expectativa  de vida faz com  que seja  necessário  m aior atenção desprendida à saúde, para  

que as idades m ais avançadas  possam  ser  vivenciadas com  m elhor qualidade  de  vida. Para 

isso, se faz  necessário  percorrer um  cam inho  de cuidados, assistência  m édica e adoção  de 

m edidas de prom oção a saúde. Com as m udanças no m odo de vida das pessoas 

relacionadas às atividades ocupacionais, turnos de trabalho, hábitos alim entares  

adaptados ao ritm o acelerado nas grandes cidades, bem  com o a inclusão de alimentos 

m ultiprocessados e suplem entos, uso de determ inados equipam entos em  excesso com o  

com putador e celular, entre outros, observa-se o surgim ento de novas doenças e, em  

consequência, são  desenvolvidos novos m edicamentos e tratam entos. Para o  acesso  a tais 

descobertas ou estratégias de m inimização de agravos, com o terapias com plem entares, 
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um a  vez  validadas  pelo órgão  regulam entadores, os beneficiários podem  acessá-las  pelos 

serviços  público, privado ou de saúde suplem entar.

Fatores relacionados ao desenvolvim ento socioeconôm ico e a m odernidade, 

os determ inantes da transição epidem iológica, tam bém  tem  potencial inverso de m odo a 

propiciar o surgim ento, a m odificação de padrão e a dissem inação de novas e velhas 

doenças infecciosas, desenhando  um  perfil epidem iológico com plexo. D iante disso, tem - 

se o  conceito das doenças infecciosas em ergentes e reem ergentes, aquelas cuja incidência 

em  hum anos vem  aum entando  nas últim as duas décadas  ou am eaça aum entar num  futuro  

próxim o. N este conceito, observa-se dois focos principais: o surgim ento de novos  

problem as de saúde relacionados a novos agentes infecciosos; e a m udança de 

com portam ento epidem iológico de velhas doenças infecciosas, considerando a 

introdução de agentes já conhecidos em  novas populações de hospedeiros suscetíveis e 

outras alterações significativas no seu perfil de ocorrência. Esses fenôm enos da  

em ergência e reem ergência de doenças infecciosas estão  relacionados a diversos fatores, 

desde as profundas e rápidas m udanças que têm  ocorrido em  aspectos dem ográficos, 

socioeconôm icos e am bientais, os relacionados ao desem penho do setor saúde, as 

m udanças e m utações nos m icrorganism os, desenvolvim ento de tecnologias de 

diagnóstico e, inclusive a possibilidade de m anipulação  de agentes infecciosos com  foco  

nas arm as biológicas (LU N A, 2016).

Com  a saúde bucal não seria diferente. A  saúde bucal tem  um  im portante  

papel em  toda a vida do indivíduo e a ideia de que a velhice traz com o consequência  

inevitável a perda dos dentes é ultrapassada. A tualm ente fala-se em  geração  cárie zero e 

na m anutenção das unidades dentárias até o fim da vida, incluindo os cuidados  

odontológicos adaptados a cada fase.

A lém  disso, estudos que dem onstram  a relação da saúde bucal com  a saúde 

geral indicam  que as áreas devem  ser tratadas de form a integrada (CO UTIN HO et al, 

2019). A  atenção  à saúde  bucal  já  faz  parte de  protocolos  de tratam entos oncológicos, pre- 

transplantes, profilático a cirurgias de grande porte entre outros. E  com provada  a relação  

de partos prem aturos e nascim ento  de bebês de baixo peso com  um a condição de saúde 

bucal precária (Souza, 2012). A  diabetes, um a das doenças crônicas que m ais acom ete a 

população m undial, tam bém  tem  relação com provada com  a saúde bucal e vice-versa  

(FERNA ND ES, 2016). Em decorrência das substâncias liberadas no processo  

inflam atório da região bucal, o controle horm onal dos índices glicêm icos se m ostra  

ineficiente, havendo dificuldade  na m anutenção dos valores em  níveis adequados; assim  
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com o o indivíduo que apresenta glicem ia alterada, apresenta dificuldade para a 

cicatrização de doenças gengivais, especialm ente as gengivites e periodontites, de m odo  

que indivíduos diabéticos devem ter atenção redobrada com os cuidados bucais, 

especialm ente  se apresentarem  doenças periodontais (G LO RIA, 2010).

A lém  disso, o papel social que a saúde bucal desem penha é de extrem a  

relevância. N um a sociedade em  que se busca cada vez m ais o bem -estar e a exposição  

das pessoas, apresentar um  sorriso  harm onioso  é um  bom  sinal. Isso pode se relacionar à 

oportunidade de em prego e relacionam entos interpessoais, por exem plo, além da  

autoestim a. Se faz relevante m encionar que não  há  previsão de cobertura  para  realização  

de procedim entos exclusivamente estéticos pelo Rol da  A N S.

M ais im portante do que tratar as doenças bucais, deve-se preveni-las. 

Estratégias de prevenção em  geral são m ais rentáveis, especialm ente ao se considerar 

tecidos dentais que não são renováveis, veem sendo substituídos por m ateriais 

biocom patíveis, sejam nas restaurações ou reabilitações (CA STRO , 2006). E se 

considerar os im pactos de  m edidas preventivas na saúde bucal coletiva, os resultados são  

consideráveis. A lgum as m edidas de saúde bucal coletiva incluem  a suplem entação com  

flúor, que no Brasil é realizado  nas águas de abastecim ento público m as, de m odo geral, 

tam bém  disponível por m eio de dentifrícios fluoretados, além  da distribuição de kits de  

higiene bucal (escova e dentifrício) em  com unidades lim itadas econom icam ente, tanto 

em  grandes centros, com o nos interiores e, obviam ente, a garantia  ao acesso  aos dentistas 

para essas com unidades (CH A VES, 2002). O rientações relacionadas à dieta não 

cariogênica tam bém  tem  seu  papel im portante m as, sem  dúvida, a garantia do acesso ao  

profissional, de m odo a diagnosticar de form a  precoce os agravos em  saúde bucal, sejam  

eles cárie, doença periodontal, m al oclusão e outros, são essenciais à preservação dos 

tecidos por instituir m edidas terapêuticas  m ais conservadoras e, em  consequência, m enos 

onerosas aos envolvidos.

5  A  P O P U L A Ç Ã O  B R A S I L E I R A  E  A  S A Ú D E  B U C A L

N o Brasil, historicam ente carrega-se o peso de um a odontologia m utiladora  

praticada antigam ente. O desconhecim ento sobre as possibilidades de tratam ento  

associadas a dificuldade de acesso a tais tratam entos são os principais responsáveis pelo  

legado de desdentados parciais e totais, e todas as consequências de tal prática, no que  

diz respeito a função  no  processo  de nutrição, fonação, respiração, além  do psicossocial. 
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O  aparelho estom atognático, um  dos m ais dem andados do organism o, por se relacionar 

com  as funções de fala, essencial para a sobrevivência do indivíduo em  um  m undo em  

que é im prescindível o com unicar-se e claro a função nutricional, por perm itir a 

m astigação e deglutição dos alim entos, requer atenção, e a falha em  qualquer dos seus 

com ponentes, repercute  no organism o  com o um  todo.

O  Brasil, um  país com  dim ensões continentais, com  um a população  de  214,5 

m ilhões de brasileiros (IBG E, 2022) conta com 372.801 cirurgiões-dentistas, 37.646 

técnicos em saúde bucal e 159.039 auxiliares em saúde bucal (CFO , 2022). 

Proporcionalm ente tem os um  dentista  para cuidar de aproxim adam ente  575 bocas. A o se 

considerar estados e cidades, essa m edida se apresenta diferente, um a vez que há um a  

concentração de profissionais em grandes cidades, com o São Paulo, Rio de Janeiro, 

M inas G erais, em  detrim ento das pequenas cidades do interior em  que, m esm o com  o  

estím ulo financeiro de políticas públicas, não se obtém  a m étrica preconizada por elas. A  

proporção m undial preconizada pela O rganização M undial de Saúde (O M S) é de 1 

cirurgião-dentista para cada 1.500 habitantes. O bservando o dado isolado, o Brasil 

ocupava em  2010 o prim eiro lugar no ranking m undial (CFO , 2010). Porém , deve-se 

m encionar, assim  com o em  outras áreas, a desigualdade na distribuição.

O bserva-se de  um  lado  um a odontologia  avançada, com  foco  nos tratam entos 

estéticos, facetas, coroas, harm onização  facial, e de outro lado, exodontias de dentes m al 

irrom pidos e praticam ente destruídos na cavidade bucal ou de dentes hígidos, sem  

qualquer destruição proveniente de cárie, porém  sem  sustentação óssea, proveniente da 

doença periodontal, ao qual não seria possível reversão com  o m elhor enxerto ósseo ou  

m em brana (Brasil, 2019). Essa desigualdade revela um universo de possibilidades 

terapêuticas  para atender as diferentes  necessidades  bucais  da  população (M artins, 2018). 

O  acesso é dificultado em  grande parte pelos custos dos procedim entos odontológicos. 

O s m ateriais e instrum entais utilizados, em  sua m aioria im portados, fazem  com  o que a 

lacuna seja am pliada a depender da oscilação  das grandes m oedas, com o o dólar e o euro  

(TERRA , 2016).

H á um  im portante levantam ento que traduz a dem anda por procedim entos  

odontológicos, a Pesquisa N acional de Saúde Bucal - SB Brasil, que teve sua últim a 

edição  realizada  em  2010. O  prim eiro inquérito  nacional, em  1986, m ostrou  um  CPO  aos 

12 anos de 6,7, ou  seja, aproxim adam ente  7  dentes afetados pela doença, em  contrapartida  

ao obtido em  2010, que ficou em  2,07, Entre os adolescentes de 15 a 19 anos, a m édia  de  

dentes afetados foi de 4,25, m ais que o dobro do núm ero m édio encontrado aos 12 anos.
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A o se com parar as regiões as diferenças são expressivas do CPO  aos 12 anos: o N orte  

(com  3,16) e o N ordeste (com  2,63) e tam bém  o Centro-Oeste (com  2,63) têm  situação  

pior que as regiões Sudeste (1,72) e Sul (2,06). A lém  disso, no  N ordeste a proporção de  

dentes restaurados em  relação ao CPO  total é m enor que no Sudeste, indicando que o  

m aior ataque da  doença  com bina-se com  m enor acesso  aos serviços odontológicos. Sobre 

às condições periodontais, avaliadas pelo índice Periodontal Com unitário (CPI), em  

term os populacionais, estes problem as aum entam , de m odo geral, com a idade. O s 

resultados indicam  que o  percentual de indivíduos sem  nenhum  problem a  periodontal foi 

de 63%  para  a  idade de 12 anos, 50,9%  para  a faixa  de 15 a 19  anos, 17,8%  para os adultos 

de 35 a 44 anos e som ente 1,8%  nos idosos de 65 a 74 anos. Q uanto a reabilitação, 

adolescentes necessitam de próteses parciais em um m axilar (10,3% ) ou nos dois 

m axilares (3,4% ). Para os adultos, a necessidade de algum  tipo de prótese ocorre em  

68,8%  dos casos, sendo que a  m aioria (41,3% ) é relativa à prótese  parcial em  um  m axilar. 

Em  1,3%  dos casos, há  necessidade de prótese total em  pelo  m enos um  m axilar. Logo, é 

notório que apesar dos avanços, ainda há m uito o que ser realizado, atentando para as 

desigualdades  regionais de oferta de serviços.

6  S A Ú D E  B U C A L  E  A  E V O L U Ç Ã O  H I S T Ó R I C A

Im portante frisar em  que m om ento a saúde bucal passou a ser considerada 

parte relevante na saúde geral, assim  com o sua institucionalização e quando passou a se 

tornar acessível por m eio  das políticas públicas. Regressivamente, o  ano  era  2004, quando  

o governo instituiu o Program a Brasil Sorridente, política pública nacional, que trazia 

princípios e diretrizes  para  m onitorar, acom panhar e m elhorar os índices e parâm etros de 

saúde  bucal. Por m eio de  incentivos financeiros repassados  aos  m unicípios para im plantar 

equipes de saúde bucal e centros de especialidades odontológicas para a população  

adscrita, na  proporção  de 1 dentistas para  cada quatro  m il pessoas  (BRA SIL, 2006). M uito  

ainda precisa ser feito, m as fato é que anterior a esse m arco, não houve iniciativa no  

contexto federal em  prol da saúde bucal.

N a saúde suplem entar, os prim eiros registros de inclusão de procedim entos  

odontológicos constam  no rol de 1998 (A NS, 2009). A nterior a isso, nos planos não  

regulam entados não havia qualquer deliberação quanto à disponibilização de  

procedim entos odontológicos. H oje em  dia a cobertura odontológica é disponibilizada  

agregada aos procedim entos do plano saúde, entendendo que se trata de um a unidade. 
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M uito em bora suas m étricas sejam  distintas e, por isso, a m anutenção  de suas análises 

sejam  diferentes, por terem  com o objeto com um , a  saúde do  indivíduo, de  form a holística, 

são  exibidas  unificadas no  rol. Em  1996 foi criado o Sindicato  N acional das Em presas de 

O dontologia de G rupo com o objetivo de agregar as operadoras, o que obviam ente  

representa e repercute em  direcionam entos e especificações. O  dinam ism o no m ercado  

das em presas de planos de odontologia tam bém  é expressivo. A  em presa do setor de  

odontologia de grupo realizou  a abertura de capital no m ercado acionário através de um  

Initial Public O ffering (IPO ), e adquiriu sete em presas concorrentes, atingindo a m arca 

de 2,6 m ilhões de beneficiários, sendo pioneira no segm ento. G randes com panhias da  

área de saúde e de seguros têm  dem onstrado interesse  pelo segm ento  odontológico.

A  evolução das políticas públicas de saúde no  Brasil ao  longo  da  história tem  

relação  direta com  os avanços  políticos, sociais e econôm icos. Foi percorrido  um  processo  

evolutivo caracterizado  por excludência  e individualidade. Cada m om ento traz evidências 

históricas próprias, com repercussões políticas, econôm icas e ideológicas. D esde o  

período colonial, m arcado pelas ações dos exploradores até os m om entos atuais, o  

percurso  evolutivo das políticas públicas de saúde bucal m ovim entou  ações voltadas  para  

o lucro e o descaso social, e na sua m aioria infelizm ente  representada pela m utilação  de  

bocas e  vidas. A s dores em  geral, sejam  corporais, bucais, dentais, por m uito tem po foram  

destinadas ao ocaso público e om issão política. Ter um a política de saúde bucal 

consolidada  ocorreu  apenas quando as forças políticas e sociais lançaram  as bases do  que  

fundam entaria os anseios e desejos dos m ovimentos históricos, tendo com o o principal 

deles a Reform a Sanitária no Brasil (SILVESTRE, 2013).

Enquanto profissão, a O dontologia  tem  evoluído bastante nos últim os anos, 

principalm ente com  o advento de políticas públicas que buscam  a am pliação do acesso 

da população aos serviços de saúde bucal, assim m ateriais e tecnologias que  

proporcionam tratam entos m ais eficazes e duradouros. A ssim , a O dontologia, está 

cam inhando para as correções necessárias, porém  ainda requer m elhorias na relação de 

sim biose com a sociedade. E relevante a evolução nas últim as décadas, porém é 

necessário que as instituições de ensino busquem adequar o perfil dos profissionais  

lançados no m ercado para a realidade dos serviços, considerando o perfil 

socioepidem iológico  das diferentes regiões do país. Trata-se de um a ciência antiga, de 

origem  m ilenar que evoluiu entre os povos, passando por técnicas rudim entares a um  

conhecim ento científico- -tecnológico organizado e reconhecido. N o Brasil, durante 

m uito tem po ficou à m argem  de um a regulam entação e, por conseguinte, da sociedade.
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A inda  hoje, é discutida  e questionada  quanto  sua  real im portância  e posicionam ento, tanto 

quanto  a  prática quanto  ao  reconhecim ento. Sobre as políticas públicas, desde 1988, com  

a criação do Sistem a Ú nico de Saúde - SU S, a odontologia apresentou um a evolução  

sem pre pautada pela m elhoria e pelo crescim ento. A través de  um  dos princípios do SU S, 

a integralidade da atenção à saúde, com ênfase na prevenção, busca-se um a atuação 

profissional dirigida à realidade heterogênea socio-epidem iológica da população  

brasileira. A inda apresenta características elitistas e reducionistas, provenientes da sua  

gênese, porém  tem  tido cada vez ocupação com  as dem andas sociais e com  a am plitude 

de suas ações. O  salto gigantesco é notório, não apenas tecnológico, com o em  todas as 

áreas em  processo  evolutivo, m as especialm ente, no  âm bito  da  atenção  à saúde de  m aneira  

integral (M A RTIN S, 2018).

7  M O D E L O S  D E  R E M U N E R A Ç Ã O  N A  S A Ú D E  S U P L E M E N T A R

O  sistem a de pagam ento por procedim entos está entre um  dos fatores que  

devem  ser analisados com  ressalva. Tem  relação com  a fragilidade da m ensuração da  

qualidade da atenção à saúde prestada e a fragm entação da rede assistencial, seja rede  

própria ou  credenciada. Isto certam ente  interfere  no  itinerário  do  paciente, em  virtude do  

acesso descoordenado, que ocasionam obstáculos, interrupções e descontinuidade da  

atenção para a ineficiência do setor suplem entar de saúde, prejudicando o acesso e a 

qualidade do cuidado. Isso se dá porque, no Brasil, o setor de saúde suplem entar tem  a 

estrutura rem uneratória baseada no fee for Service, que representa um estím ulo à 

com petição  por clientes e à  realização  de procedim entos (A NS, 2015).

O  m odelo de rem uneração predom inante na saúde suplem entar brasileira é 

caracterizado com o insustentável e ultrapassado. O  fee for Service, ou pagam ento por 

serviços, corresponde a m ais de 90%  dos contratos entre planos de saúde e provedores de 

atendim ento. Essa proporção traz consequências tanto para as finanças das operadoras, 

com o para a saúde dos pacientes. N a rem uneração que tem com o única variável 

dependente a quantidade de procedim entos e m ateriais utilizados, os provedores não são  

incitados a  buscar  a eficiência  no  tratam ento  de  um  paciente. D e  form a inversa, é  induzida 

a realização de procedim entos e exam es m uitas vezes desnecessários, com  preferência  

aqueles m ais avançados tecnologicam ente e, portanto, m ais caros. O s prestadores de  

serviços  não  com partilham  dos  riscos com  as operadoras, e estas requerem  investim entos  

em  auditorias e outros sistem as de controle  de  utilização, com o  as guias e as autorizações 
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com  análises prévias. A pós um  período acom odado, em  virtude da crise econôm ica, esse  

form ato fracassou. Entre os sistem as de controle, pode-se ressaltar as estruturas de 

auditoria com o o principal. Tem atuação desde a avaliação das solicitações de  

procedim entos até a identificação de distorções nas contas da rede de prestadores de 

serviços. Em bora necessária, essa estrutura incita m ais um  conflito entre operadoras e 

provedores, configurado pelos bloqueios de faturas, ou  glosas. Tal m odelo que considera 

volum e de serviços im pacta diretam ente na sustentabilidade financeira das operadoras, 

cada  vez m ais crescente. O  desequilíbrio  financeiro entre custos e receita pode  repercutir 

de m odo a ocasionar a falência dos planos.

Trata-se de um  m odelo totalm ente  ultrapassado. D esperta desconfiança  entre 

prestadores e operadoras que dificulta as negociações dos preços. A  m elhoria da gestão 

do sistem a com o  um  todo, pode ser dada por m eio da criação de protocolos assistenciais 

e recom pensando os prestadores que oferecem  m ais qualidade  de serviços.

A  A NS não  pode im por um  novo  m odelo de rem uneração, porém  prom ove o  

debate sobre o tem a com  os envolvidos. A  agência defende a necessidade da adoção de 

um novo m odelo assistencial, que m ude o propósito em inentem ente quantitativo, do  

volum e de  procedim entos, para focar na qualidade, no  cuidado integral com  os pacientes. 

Se faz necessário redefinir todo o m odelo de atenção à saúde, trata-se de um a m udança 

de cultura de todos os envolvidos na cadeia, em  que abandonando o paradigm a do custo  

e adotando a rem uneração baseada na qualidade, com  ênfase na prevenção de doenças. 

N esse sentido tam bém  é im portante que o m ercado  corporativo, principal financiador do  

sistema, tam bém  requer m udança de visão, com  opções além  do  preço, m as tam bém  pela 

efetividade de sua entrega. H á um  m odelo conhecido com o pacotes, cuja nom enclatura  

original em  inglês é bundled  paym ent. São estabelecidos  valores fixos por procedim ento  

ou  tratam ento. Isso  pode oportunizar a operadora alterações nos índices de saúde, m esm o  

apresentando resistência de alguns. A inda há o m odelo capitation, que tem  com o  base as 

características da população da região de cobertura. Entretanto para am pliação de sua  

im plem entação são necessárias inform ações estatísticas, infelizm ente ausentes em  

algum as áreas. A lém  disso, não considera  a com plexidade do caso com o um  critério para  

os pagam entos. A inda é possível m encionar o D iagnosis Related G roup (D RG), sistem a  

desenvolvido  pela  U niversidade de  Y ale, dos Estados  U nidos da  A m érica  (EU A), no  qual 

há categorização de tratam entos e procedim entos. N este form ato, inform ações são  

coletadas de perfis dos clientes no  m om ento  da entrada na  unidade de saúde. Com  a base 

de dados criada, há a disponibilização de recursos necessários para cada tipo de
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tratam ento, bem com o os resultados assistenciais esperados, incluindo m ortalidade e 

com plicações associadas ao tratam ento, trabalha com indicadores. D essa form a, a 

operadora m ensura o desem penho do prestador de serviço, configurando a conciliação  

entre  boa  prática  de saúde e ganho econôm ico. O  prim eiro  passo  para a adoção  de  m odelo 

de rem uneração m ais eficiente, é estruturar m elhor a gestão e as inform ações sobre a 

qualidade dos serviços da  rede de assistência  da saúde suplem entar. Se faz  necessário  ter 

um a boa m étrica para m edir a utilização de recursos e a efetividade dos resultados. A  

partir de então é possível desenvolver práticas internas voltadas à prevenção de doenças 

e m odelos híbridos de rem uneração, considerando as especificidades de cada tipo de 

serviço de saúde.

São im prescindíveis e urgentes a reorganização  da prestação dos serviços de  

saúde e a adoção de novos m odelos de  pagam ento dos prestadores, que tenham  o  usuário  

com o centro das ações (patient centered), em detrim ento do foco no pagam ento por 

volum e de  procedim entos ou  serviços (fee for Service). O  aum ento  da  expectativa de vida  

conquistada nas últim as décadas, a transição epidemiológica, com a prevalência da 

ocorrência de doenças crônicas não transm issíveis com o diabetes, câncer, obesidade e 

hipertensão, e o processo de evolução tecnológica são fatores determ inantes para tais 

m udanças, até porque contribuem  para a elevação dos custos. A  sanidade financeira da  

saúde suplem entar se apoia no tripé qualidade e inform ação, m udança nos m odelos de  

prestação de serviços e rem uneração. Criou-se um  G rupo  Técnico de Rem uneração  com  

encontros periódicos entre representantes de operadoras e de entidades do setor. A ssim  é 

possível a  troca de idéias e de  m odelos de  rem uneração  de sucesso. Esse  é  o  cam inho  para  

a m udança efetiva. A  A N S tem quatro projetos de atenção prioritárias que incluem  a 

adoção de novos m odelos de pagam ento: O ncoRede, Parto A dequado, Idoso Bem  

Cuidado e Sorrir. O s projetos estão alinhados com a reorganização da prestação dos 

serviços de saúde e a adoção de novos m odelos de pagam ento dos prestadores - que  

tenham  a qualidade das ações em saúde com o elem ento central, em  vez de focar no  

pagam ento por volum e de procedim entos ou serviços. A  A NS vislum bra m odelos de 

pagam ento centrados no paciente, com o pagam ento por desem penho, prom ovendo  

m elhorias no processo de cuidado e m edidas de qualidade na saúde suplem entar. A  

experim entação de diferentes abordagens e com binação dos diferentes m odelos de 

pagam ento  é de extrem a im portância. N ão  há m odelo universal, ou padrão ouro. Isso se 

deve a variação conform e as características do sistem a de saúde de cada região e de 

acordo com  as experiências. N ão cabe a  A N S, isoladam ente, definir os novos m odelos,
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m as fom entar e participar dos debates com  os m últiplos envolvidos para, juntos, serem  

definidos qual deve ser o novo  m odelo de rem uneração  (A BRA N G E, 2017).

A o  se considerar a odontologia, alguns m odelos  precisam  ser adaptados, um a 

vez que podem  não ser m ensuráveis com o os ganhos na saúde. Entretanto, isso não  

inviabiliza a tentativa de ter form atos de pagam ento racionais e condizentes com o  

objetivo de assegurar a m elhoria da condição da saúde bucal. Szwarcwald (2021) 

evidencia que o acesso  por si não garante o m elhoria da condição de saúde, e em  saúde 

bucal isso é m arcante, pelo form ato de rem uneração instituído, não apenas na saúde 

suplem entar. Q uanto m ais visitas ao dentista, m aior o núm ero de D entes Cariados 

Perdidos e O bturados (CPO D ) do indivíduo, ou  seja, m aiores as intervenções  realizadas, 

em bora não signifiquem saúde bucal assegurada. A necessidade de realizar um  

procedim ento, para haver rem uneração, fez  com  que  m uitos dentes que  hoje  poderíam  ser 

hígidos fossem  “abertos” de form a irreversível, abrindo m ão do m elhor selam ento que  

poderíam ter, pois a adesão do sintético com o natural, por m elhor que seja, não  

substituirão o selam ento natural (CO STA , 2020). D essa form a, instituir m ecanism os de  

rem uneração  que  possam  bonificar resultados  efetivos, independentem ente  da quantidade 

de procedim entos, com  foco na qualidade, precisam  ser aplicados.

8  I N D I C A D O R E S  E C O N O M I C O S - F I N A N C E I R O S  E  S A Ú D E  B U C A L

O s indicadores econôm ico-financeiros possibilitam a m ensuração do  

desem penho das operadoras do setor de saúde suplem entar e pode ser extraído das 

dem onstrações financeiras anuais. O portunizam  um diagnóstico assertivo acerca da 

eficiência na gestão da atividade, das características operacionais, dos níveis de 

rentabilidade e da situação de solvência e liquidez das operadoras. Classificam -se em  

operacionais, de liquidez  e rentabilidade.

Para as em presas odontológicas no setor de planos de saúde é extrem am ente  

relevante  considerar suas peculiaridades estruturais que  distinguem  substancialm ente  esse  

segm ento dos dem ais. Tanto para inferência de projeções que subsidiem desde o  

direcionam ento da regulação específica até o próprio desenvolvim ento da gestão do  

negócio. A lguns fatores situam  as operadoras odontológicas em  dim ensões exclusivas, 

partindo  do dim ensionam ento dos riscos assistenciais a que as em presas estão expostas, 

bastante reduzido em relação ao resto do setor, até os m odelos de contratação dos 

serviços. O s indicadores econôm ico-financeiros ajudam a salientar essas nuances e 
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evidenciar tendências do segm ento. D essa form a, algum as conclusões gerais ficam  

visíveis, com o a tendência de expansão do segm ento, justificada em  parte pelo grau de 

atratividade do negócio, pelos incentivos gerados quando organizados em  cooperativas, 

que ocasionam  redução de custos transacionais além de sinergia operacional e bons  

fundam entos econôm ico-fm anceiros.

É prudente m encionar que ainda há um a considerável parcela do segm ento  

desenquadrada  com  relação  às regras de garantias financeiras e que  o  efeito  desses ajustes 

pelas ações articuladas da A NS poderá alterar esse resultado. A lgum as diferenças e 

particularidades da saúde suplem entar devem ser levadas em consideração, 

principalm ente na  avaliação  de  indicadores assistenciais. U m  argum ento  no  qual se  baseia 

essa afirm ação, está na lógica do pagam ento, com núm eros de eventos e despesas, 

reduzindo-se à discussão aos indicadores de custo e frequência de utilização, onde a 

lógica é estritam ente econôm ica, financeira  e atuarial.

A  saúde suplem entar deve avançar em  relação  à qualidade  assistencial no  que 

se refere à saúde bucal. Porém , a regulação desse sistem a deve obrigatoriam ente passar 

pela discussão da qualidade. Isso envolve a percepção das necessidades de saúde da 

população, dem onstradas pelo acesso a inform ações que frequentem ente consideram  o  

tam anho, a distribuição e a com plexidade da situação de saúde dos beneficiários. E  

im portante  e a  pertinente im plem entar um  sistem a de  inform ações  em  saúde que  contenha 

os dados específicos sobre essa  população  e os padrões de oferta e utilização de serviços  

de saúde. A dem ais as dificuldades apontadas, avanços e contribuições são observados, 

além do fato de deixar disponíveis inform ações rotineiras, ágeis, perm anentes e de 

tendências do perfil de utilização de serviços na saúde suplem entar. D ispor inform ações 

para  diferentes  indicadores, necessários  ao  planejam ento e avaliação  de  ações  regulatórias 

em  saúde pela  A N S, assim  com o o seu uso pelas operadoras, instituições acadêm icas e 

gestores do SU S, contribui para a m elhoria do sistem a de saúde (Brasil, 2009).

A lguns indicadores de saúde bucal podem  ser considerados para auxiliar na 

m edida da saúde bucal, especialm ente  no sentido da assistência  prestada. Entre eles tem - 

se o dentes cariados, perdidos ou  obturados (CPO D ) (N A RV AI, 2001).

O  uso  de indicadores é  im prescindível para  a  vigilância  à saúde  na  perspectiva 

de m onitoram ento e avaliação  da qualidade, desem penho e acesso aos serviços em  prol 

da efetividade das ações, um a vez que dem onstram  a situação do indivíduo ou da  

população. São  apresentados com o  taxas, proporções, m édias  e índices que  correspondem  

a um dado contextualizado. D iante disso, é fundam ental a prática da avaliação e 
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m onitoram ento nos serviços de saúde e no âm bito da gestão em  saúde. O bserva-se o  

interesse por parte de gestores e pesquisadores em institucionalizar a avaliação nos 

serviços de saúde, entretanto, os processos avaliativos na saúde não representam  

atividades regulares na  rotina. O  processo de avaliação em  saúde envolve procedim entos  

técnicos para produzir  inform ações  a respeito da situação de saúde, program as e projetos 

com  o propósito de garantir a eficácia, eficiência e efetividade, além de aum entar a 

capacidade de m obilização de recursos e subsidiar a tom ada de decisões. A o se tratar de 

m onitoram ento  em  saúde, referencia-se ao  m étodo  organizado e constante de  fiscalização  

de um a política, program a ou projeto, em basado por inform ações que se traduzem  em  

rápida avaliação situacional (A RAÚ JO, 2018).

N a saúde suplem entar tem -se o índice de D esenvolvimento de Saúde  

Suplem entar  (ID SS). O  ID SS faz parte do Program a de Q ualificação  de O peradoras que  

é um a inciativa desenvolvida pela A NS para avalição anual do desem penho das 

operadoras. O  objetivo é o estím ulo da qualidade do setor e a redução da assimetria de  

inform ação, proporcionando insum os para a gestão das operadoras e ações regulatórias 

da A N S, assim com o m aior poder de escolha para o beneficiário, no m om ento da  

contratação ou  troca de plano, além  de am pliar a  concorrência  baseada em  valor do setor. 

É  com posto  por  um  conjunto  de  indicadores agrupados em  quatro  dim ensões e é calculado  

com  base nos dados extraídos dos sistem as de inform ações da  A gência ou coletados nos 

sistem as nacionais de inform ação  em  saúde (BRA SIL, 2022).

Se dividem em qualidade em atenção à saúde, garantia de acesso, 

sustentabilidade no m ercado e gestão de processo e regulação. N a odontologia, os 

indicadores exclusivos estão  nas dim ensões qualidade  em  atenção à saúde (Prevenção da  

cárie, 1.7 - Proporção  de Procedim entos Preventivos em  Saúde Bucal -  Cárie; Cuidados 

com a gengiva, 1.8 - Proporção de Procedim entos Preventivos em Saúde Bucal -  

Periodontia)  e garantia  do  acesso  (Consulta  com  dentista, 2.4  - Taxa de  Prim eira Consulta 

ao D entista no ano por Beneficiário, A cesso ao dentista, 2.5 - índice de D ispersão 

Com binado da Rede  A ssistencial O dontológica), peso 2 e 1, respectivam ente, no cálculo  

do ID SS (BRA SIL, 2022).

O  objetivo da  A NS ao avaliar as operadoras de planos privados de saúde no  

Program a de Q ualificação  da Saúde Suplem entar  não é de apenas ordená-las conform e o  

desem penho apresentado, m as dispor oportunidades de  acréscim os  de  qualidade  ao  m odo  

de fazer dessas instituições, de form a que elas se responsabilizem  pelas ações de saúde e 

que de fato contribuam  para elevar os níveis de saúde dos brasileiros cobertos por planos 
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privados de saúde (BRA SIL, 2009). A ssim , a avaliação de desem penho não deve ser 

suficiente, nem  deve ser entendida com o um a prática exclusivam ente docum ental, m as 

subsidiar o desenvolvim ento  de estratégias e program as de saúde, com  foco na avaliação  

quantitativa  e qualitativa do grau de realização  dos seus objetivos (RA N G EL, 2007).

O acom panham ento dos indicadores refina o program a, seja com a 

incorporação de novos indicadores, substituição  ou  subtração de indicadores em  uso  e da  

conform ação das m etas propostas. O  m aior desafio a ser enfrentado é proporcionar um  

leque de ações sustentáveis  capazes de  produzir  saúde e que  considerem  as dem andas dos 

usuários. N esse sentido, a avaliação e m onitoram ento contínuo da qualidade da atenção  

são im prescindíveis para que ocorram  transform ações nos processos de trabalho. Isto se 

deve ao fato de esses processos de m onitoram ento terem  forte poder indutor sobre o  

desenho  dos m odelos assistenciais quando entendidos com o ferram entas  para  a  prática da  

regulação  da  atenção  (BRA SIL, 2009).

9  O D O N T O L O G I A  E  S O L V Ê N C I A

É estabelecido pelo m ercado de odontologia que serviços odontológicos são  

assegurados através do desem bolso direto dos consum idores ao setor. A  A ssociação  

Brasileira de Planos de Saúde (A bram ge) define odontologia de grupo com um a  

m odalidade  de serviço odontológica  prestada  por em presas do setor  privado, que operam  

em  regim e de  pagam ento fixo  per  capita  para  cobertura dos serviços, em  recursos  próprios  

ou credenciados. O segm ento de odontologia de grupo negocia planos unicam ente 

odontológicos, para  pessoas físicas ou  jurídicas. A s operadoras m ensuram  m ensalm ente 

valores preestabelecidos, dos tratam entos que o beneficiário  venha a realizar (A bram ge, 

2014).

O  m ercado crescente das operadoras de plano odontológico vem  facilitando  

o acesso a tratam entos e procedim entos odontológicos de qualidade. Entre dezem bro de  

2020 e de 2021, o núm ero de beneficiários de planos exclusivam ente odontológicos 

cresceu  9,6% , atingindo a m arca  de  29,2  m ilhões de  vidas. E  um  novo  recorde  nos últim os  

seis anos, reforçando  a aceleração do crescim ento do segm ento odontológico após fraco  

desem penho  registrado  em  2020, decorrente da  pandem ia. Tal inform ação corrobora  com  

o relato de Torres (2019) quando m enciona que o setor de planos odontológicos é 

fortem ente rentável e proporciona am pla capacidade de  receitas e captação de clientes.

A s estim ativas de crescim ento  do núm ero de beneficiários  para os próxim os  
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trim estres sugerem a perm anência dessa crescente, m uito em bora tenha havido  

deterioração das perspectivas econôm icas do país em  2021 e 2022, fruto  de um  contexto  

de baixo  crescim ento, inflação alta, acirram ento da rotina de elevação dos  juros e agravo  

da situação fiscal do país. Foi estim ado um  avanço de 0,6%  do m ercado no próxim o  

trim estre e 3,8% nos próxim os 12 m eses, levando a um total de 30,3 m ilhões de  

beneficiários ao final de 2022. Esse crescim ento anual previsto é superior à m édia 

registrada nos últim os seis anos (5,9% ). Essa tendência corrobora com aspectos 

m encionados nas secções anteriores, a respeito da evolução do reconhecim ento e da 

valorização da saúde bucal.

G ráfico 1 -N úm ero  de  beneficiários  exclusivam ente odontológico (m ilhões)

■ Na de beneficiários - planos odontológicos ■ N° de beneficiários - planos odontológicos (previsão)

Fonte: Elaborado por  A BRA M G E/SIN AM G E/SIN OG  com  base em  relatórios financeiros das em presas

Q uanto ao desem penho financeiro, as operadoras exclusivam ente  

odontológicas registraram , na com paração trim estral, elevação de seu faturam ento em  

0,43%  no últim o trim estre de 2021. N a com paração com  o m esm o período de 2020, o  

aum ento foi de 5,0% . Já  na com paração anual, 2021 registrou  um a alta de  4,4%  frente ao  

ano anterior. E possível vislum brar a recuperação do setor após o advento da pandem ia  

de Covid-19. D e form a proporcional ao que foi apresentado anteriorm ente, a crescente 

evidenciada pelo núm ero de beneficiários, im pacta diretam ente no faturam ento, que  

tam bém se m ostra crescente. D urante um período de crise, com o o vivenciado na 

pandem ia, em  que m uitas m udanças aconteceram  em  vários segm entos, opções foram  

feitas em  detrim ento de outras, dada a criticidade. Passada a gravidade da pandem ia, a 

odontologia  vivência a  retom ada  em  busca  do  reestabelecim ento das condições adequadas 
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de saúde bucal.

A  sinistralidade dos planos odontológicos continuou sua trajetória de queda 

iniciada  em  2020. Com  39,3% , a sinistralidade  do setor caiu  1,3  ponto  percentual em  2021  

frente ao ano anterior que, por sua  vez, já  havia apresentado redução  na com paração  com  

2019, porém  num a m agnitude m aior (3,9 pontos percentuais). Esse resultado  m ostra os 

efeitos da pandem ia de Covid-19 sobre a realização de procedim entos eletivos nos 

últimos anos, levando a um a redução da sinistralidade de planos exclusivam ente  

odontológicos para 43,9%  nos últim os seis anos (A bram ge, 2022). E fato que nos 

m om entos m ais intensos de pandem ia, serviços tidos com o não essenciais, foram  

colocados em  segundo plano. A qui se incluem  os procedim entos odontológicos, em  sua  

m aioria eletivos, especialm ente  pela área anatômica  de  atuação e os riscos decorrentes da  

contam inação cruzada, até a definição de protocolos e diretrizes, bem  com o estratégias 

de prevenção com o uso de im unizantes. A  redução na busca pelo atendim ento e as 

lim itações  recom endadas pelos órgãos regulam entadores contribuíram  para a redução de  

sinistralidade  exibida.

A  tabela a seguir exibe a quantidade de eventos na saúde suplem entar, no  

triênio 2018, 2019 e 2020. E possível observar a representatividade dos procedim entos  

odontológicos no m ontante.

Tabela 1: Q uantidade de eventos na Saúde Suplem entar -  2018 a 2020

E m  m ilh õ e s

Evento 2 0 1 8 2 0 1 9 2 0 2 0 ü  1 9 /1 8 a  ( % )  2 0 /1 9

T o ta l 1 .5 7 7 ,7 1 .6 1 6 ,4 1 .3 3 8 ,5 2 ,4 5 - 1 7 ,1 9

Consultas médicas1 274,4 277,5 208,0 1,16 -25,05

Outros atendimentos ambulatoriais1 164,2 158.8 131,3 3,29 17,35

Exames complementares3 861,5 916,5 783,0 6,39 14,57

Terapias4 93,4 72,1 54,9 -22,87 -23,75

Internações 8,1 8 ,6 7,4 6,52 -14,72

Procedimentos odontológicos 176,2 182,8 153,9 3,75 15,79

Fonte: M apa A ssistencial da Saúde Suplem entar/AN S, 2018-2020. Tabnet/A N S, extração em  6/11/20. 

Elaboração FenaSaúde.

A  A N S disponibiliza m uitas inform ações  no seu site e obrigam  as operadoras 

a disponibilizar outras nos seus próprios sites com  o intuito de m inim izar o risco na 

contratação de um  plano odontológico e não sendo possível a utilização dos serviços 

contratados pelo  beneficiário.

Para analisar a capacidade da O peradora de Plano  de Saúde (O PS) de honrar 

seus com prom issos a  A N S instituiu a Resolução N orm ativa -  RN  N ° 209/2009 o  A lt. Io 

trata  “[...] sobre os critérios de  m anutenção  de Recursos  Próprios M ínim os e constituição  

de Provisões Técnicas a serem observados pelas operadoras de planos privados de  
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assistência à saúde - O PS.” A  seção I trata dos Recursos Próprios M ínim os e a Subseção  

III trata da M argem  de Solvência.

A  solvência é um a m edida que im plica a capacidade do cum prim ento dos 

com prom issos com  os recursos constituídos  no  patrim ônio da instituição. E  a m edida que  

traduz a grandeza dos ativos em  com paração aos passivos. Isso diz respeito a sanidade 

financeira da instituição. Solvência, em  finanças, refere-se ao estado do devedor que  

possui seu  ativo  m aior do  que  o  passivo, ou  a  sua  capacidade  de  cum prir os com prom issos  

com  os recursos que constituem  seu  patrim ônio  ou  seu  ativo. Econom icam ente,  quando a 

em presa está  em  condições de  cum prir a  suas obrigações correntes e ainda apresentar  um a  

situação  patrim onial e  um a  expectativa  de  lucros que  garantam  sua  continuidade  no  futuro  

ela é considerada  solvente (CO STA , 2011).

A relevância da análise da solvência tem o propósito de prevenir a 

insolvência, que pode acarretar problem as financeiros e até a falência das O PS. A ssim  é 

possível identificar as operadoras que apresentam solvência para atender aos seus 

beneficiários, segundo  Perez Junior e Begalli (2015).

Solvência é a capacidade que a operadora tem  de honrar seus com prom issos  

e obrigações  com  os beneficiários e prestadores de serviços em  geral, e com o a regulação  

da A N S quanto a m anutenção das operadoras visando garantir que não deixem  

com prom issos pendentes com  prestadores e beneficiários (A N S, 2017). A  insolvência 

ocorre pela insuficiência de um a sociedade de liquidar suas obrigações (M atarazzo, 

2010). A s organizações regularizadas pela A N S, com o qualquer em preendim ento  

privado, precisam  m anter-se financeiram ente saudáveis, m antendo controle financeiro e 

econôm ico de suas atividades (A guiar, 2014). Porém , no  m ercado  de saúde suplem entar, 

há fatores que problem atizam  a solvência das O PS, ocasionado suspensão de novos  

contratos ou cancelam ento de registro pela A N S. Q uando o patrim ônio líquido da  

operadora é igual ou inferior à zero, tem -se a insolvência. Entretanto, a N orm a  

Regulam entadora N ° 393/2015 em  sua seção V I A rt. 15, inciso III determ ina que as 

operadoras precisam garantir, a todo e qualquer tem po, a realização dos encargos 

financeiros assum idos. Contudo, há a possibilidade de ajustar o seu Patrim ônio para  

efeito de M argem  de Solvência, para operadoras que assum em  riscos ou sofrem  riscos 

operacionais que podem afetar a garantia aos beneficiários, conform e Resolução 

N orm ativa - RN  N ° 209/2009. Esta dispõe sobre critérios de m anutenção de recursos 

próprios m ínim os, no  inciso  I do  artigo  22  da  resolução  e aborda “os ajustes, por eventuais 

efeitos econôm icos, no Patrim ônio  da O PS  a  ser considerado  no  critério estabelecido  para  
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M argem de Solvência e Patrim ônio M ínim o A justado (PM A )” . Esta m esm a norm a 

estabelece que as operadoras substituam a fórm ula estabelecida por m odelo próprio, 

baseando-se nos riscos das operadoras - Regulam entada na Instrução N orm ativa - N ° 

51/2015 D IO PE  (D iretoria  de  N orm as e H abilitação  das O peradoras) essa  fórm ula  deve 

ser aprovada pela instituição reguladora (A NS) e prevê e regulam enta critérios para a 

form ulação do  cálculo da M argem  de Solvência pela instrução  norm ativa N ° 14/2007  da 

D IOPE. D entre outros fatores estão: Risco de Crédito; Risco Legal; Risco O peracional; 

Risco de Subscrição; Risco de M ercado. E valido destacar que a insolvência está 

condicionada não só aos riscos inerentes ao setor de saúde suplem entar com o tam bém  a 

diversos outros, em  especial aos riscos atuariais (Piroutek, 2009). O  risco  operacional em  

odontologia é reduzido em com paração ao risco operacional na saúde, dadas as 

características inerentes a atuação. D aí as m étricas de solvência de operadoras  

odontológicas serem  potencializadas positivam ente neste parâm etro.

A  im portância da solvência está em  trazer ao beneficiário, inform ação para  

que possa assegurar suas garantias ao contratar um  plano odontológico, assim  com o, os 

prestadores  possam  ter garantias de recebim ento ao  prestar seus serviços.

E sem pre desejável ter um  m ercado solvente. Tal índice que configura a 

liquidez refere-se a garantia de que os contratos serão cum pridos e, portanto, os 

beneficiários não ficarão sem  assistência contratada. Entretanto tal m edida restringe as 

operadoras elegíveis, o que afeta diretam ente a concorrência desejável para forçar um a  

m elhora  na qualidade  dos serviços e um a redução no nível de  preços.

1 0  E S T R A T É G I A S  P A R A  G E S T Ã O  D O  C U S T O  E M  S A Ú D E  B U C A L

A  gestão  de custos em  saúde suplem entar é urgente  um a vez  que tem  im pacto 

direto  sobre  reajustes, e obviam ente na  saúde financeira da operadora. Extrapola  a análise  

de preços, em que se consideram  m étricas com o o índice de Preços ao Consum idor  

A m plo, lem brando que a inflação m édica, com o é com umente cham ada a variação de 

custos m édicos hospitalares, sem pre supera, dadas as suas peculiaridades. N este reduto, 

aspectos relacionados ao valor do procedim ento, incorporação de novas tecnologias e 

frequência de utilização devem ser considerados na com posição do custo, por sinal, 

crescente.

Tam bém  é prim ordial a conjunção de aspectos técnicos, de sinistralidade e 

contratuais. A inclusão de novas tecnologias, incluem fornecim ento de m aterial 
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diferenciado, treinamento  especializado  e equipam entos sem  necessariam ente com provar 

a efetividade ou m elhoria nos indicadores de saúde da população. A s m edidas de 

sinistralidade devem ser rigorosam ente m onitoradas com o propósito de assegurar a 

sanidade financeira  da operadora e com  isso  o cum prim ento  das contratualizações.

D iante disso há um  m ovim ento em  direção a gestão e redução dos custos. 

N ovas operadoras, produtos ou redesenho da política de acesso tem  sido consideradas, 

além  de soluções tecnológicas, com o algoritm os, análises preditivas, auditorias robóticas 

auxiliam  na gestão dos custos.

M uito em bora a odontologia seja um segm ento de baixa volatilidade  

com parativam ente  a saúde, não está distante desse contexto. O  ticket “baixo” e os custos 

crescentes im pulsionam  a busca pelo equilíbrio. Se com ercialm ente a com petitividade  

acirrada é extrem am ente  lim itante  para increm entar o  denom inador, a alternativa  tangível 

parece  ser a atuação  no  custo, de  m odo  a tendenciar o  num erador para o  m ínim o  possível. 

É  salutar  o  desenvolvim ento  de estratégias adequadas à  saúde bucal para  gestão  de  custos.

Entre os m odelos de precificação devem haver estratégias adequadas a 

O dontologia. Faixa etária, conform e Resolução  N orm ativa 63/2003, cobertura do plano, 

núm ero de sinistros, expostos e severidade são itens considerados na m edida de  

precificação em  saúde (D ourado, 2020). Q uanto à faixa etária, anteriorm ente já fora 

explicitada a necessidade de adequação a ser realizada para a O dontologia. O s dem ais  

itens devem ser considerados de form a análoga. Im portante m encionar que há a 

observação de m aior dem anda no intervalo de 0 a 12 anos, que atualm ente  não constitui 

um a faixa preconizada pela A N S, m as que possivelm ente pelo desenvolvim ento da 

dentição, habilidades cognitivas e de coordenação  m otora é um  público que poderia ter 

ações direcionadas, aliando dem anda operacional e com ercial.

A  gam ificação  pode ser um a  alternativa  para m anter a operadora com petitiva  

e atraente. Trata-se de um a técnica com  jogos dirigidos aos usuários com  o intuito de 

resolver problem as ou despertar engajamento, incentivando um  público específico, em  

que além  de ser prazeroso  prom ove o desenvolvim ento  de habilidades de pensam entos e 

cognição, estim ulando  a atenção e m em ória (A RA ÚJO , 2018).

Im portante destacar que há um interesse crescente pelas aplicações e 

im plicações da  gam ificação. Entretanto  no  contexto  da  saúde, as ocorrências são  escassas. 

O bserva-se que os estudos sobre gam ificação na área da saúde são recentes e com  foco  

na educação em  saúde e prom oção  de hábitos de vida saudáveis. A lém  disso, percebe-se  

a im plementação  de elem entos dos jogos em  contextos de não  jogos, com o os desafios, 
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m etas, feedback, recom pensas, pontos, com petição, colaboração e ranking  na  busca pela 

m otivação, engajam ento e aprendizado dos sujeitos envolvidos, aplicativos ou sistem a  

w eb gam ificados  são as técnicas  m ais utilizadas (FERREIRA , 2019).

A lgum as razões para im plementação de experiências gam ificadas no  

segm ento saúde seriam a possibilidade de criar interatividade no processo de 

aprendizagem , vencer a desm otivação, oferecer oportunidades para reflexão e adequar 

positivam ente o com portam ento  (G A RON E, 2018).

M edidas que aproxim am e fam iliarizam o usuário ao seu processo de 

adoecim ento-cura-m anutenção, tom ando-o protagonista, são  efetivas para a incorporação 

de rotinas preventivas que ocasionariam a redução dos custos de utilização. A ssim , se 

m ostra interessante e oportuno pensar possibilidades de gam ificação em  odontologia, 

com  a finalidade de desenvolver nos beneficiários rotinas que envolvam estratégias de 

prevenção  e prom oção à saúde.

O utro aspecto a ser considerado é o envolvim ento de equipam entos de  

acreditação  dos serviços O dontológicos. A  acreditação confere a  operadora  boa  reputação, 

de fündam ental im portância no m ercado extrem am ente com petitivo. Interessante que  

possa ser refletido tam bém  na  rem uneração do prestador, ao se considerar protocolos de  

segurança do  paciente, que envolvam  todos os tipos de tecnologias  de form a a oferecer a 

m elhor atenção ao usuário. Sejam as tecnologias leves, por m eio das atividades de 

prom oção e prevenção a saúde, até as tecnologias pesadas, que envolvam  por exem plo, 

O rteses, Próteses e M ateriais Especiais (O PM E ’s) específicos ou m icroscópios, por 

exem plo (A ND RAD E, 2019).

Sabe-se que as rotinas de acreditação são difundidas na saúde, especialm ente  

no segm ento hospitalar. Trata-se de um a garantia ao público de que a operadora 

im plem enta boas práticas adm inistrativas, operacionais e estruturais, e investe para  

aum entar o desem penho da rede que presta o atendim ento e a satisfação dos seus 

beneficiários. O  Program a de  A creditação de O peradoras criado em  2011 estabelece que  

a operadora seja avaliada por um a das entidades certificadoras hom ologadas pela A N S  

e habilitadas pelo Instituto  N acional de M etrologia, Q ualidade e Tecnologia (Inm etro). 

Conform e RN  542/2020, é possível receber  três níveis diferentes de acreditação: N ível 1, 

válido por três anos, nota final m aior ou  igual a 90, conform idade em  pelo m enos 80%  

dos itens de excelência, ID SS acim a de 0,8; N ível 2, válido por 2 anos, nota final m aior 

ou igual a 80 e m enor que 90, ID SS acim a de 0,6; N ível 3, válido por 2 anos, nota final 

m aior ou igual a 70 e m enor que 80; ID SS acim a de 0,6. São 04 dim ensões analisadas:
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G estão O rganizacional, G estão da Rede Prestadora, G estão em  Saúde e Experiência  do  

beneficiário, que com preendem 21 requisitos, considerados em 168 itens (BRA SIL, 

2020).

Entretanto a odontologia é incipiente nas abordagens. A s consultorias  

abrangem  de form a tím ida. M uito  se deve aos próprios itens, que pouco se fam iliarizam  

com  as rotinas odontológicas e deixam  m argens interpretativas, o  que  certam ente  interfere 

nos resultados obtidos, além  da quantidade de itens, que faz parecer que exerce pouca  

influência  na nota geral, deslocando esforços para  a obtenção da certificação. D ito isto, é 

im portante, em  virtude do  objetivo que a acreditação  se  propõe, adequar análises  voltadas 

para a prática odontológica, e obviam ente incluir tratativas que envolvam ações de  

prevenção e prom oção a saúde. A ssim , a acreditação estim ularia a im plementação de  

estratégias que teriam im pacto na rem uneração do prestador, e por conseguinte na 

utilização do beneficiário, com interferência em  outras m edidas de precificação, por 

exem plo.

Logo, se m ostra urgente propor m ecanism os na O dontologia que possam  

rem unerar com  base na qualidade do atendim ento prestado, com  foco na saúde bucal do  

beneficiário, o  prestador do  serviço odontológico. E  possível realizar, em  alguma  m edida, 

um  controle de qualidade do atendim ento  prestado, direta ou  indiretamente, por m eio de 

m ecanism os de auditoria. Por exem plo, o uso de perícias, ou exam es realizados  

previam ente  a  realização de procedim entos, com  o fim  de identificar a real indicação  dos 

procedim entos e evitar sobretratam ento. A inda é possível análise pós-realização de  

procedim entos, no intuito de verificar a adequada e satisfatória  realização, m uito em bora 

a realização por si não garanta saúde bucal.

1 1  C O N C L U S Ã O

A trajetória percorrida até então, trouxe a relação da saúde bucal com o  

com ponente da saúde integral. Ficou evidente que são indissociáveis. Logo, não há 

porque tratar saúde bucal com o um a assistência distinta pois está relacionada a todos os 

pressupostos e prerrogativas da saúde integral. D eve ser retaliada qualquer iniciativa  que  

a trate diferente. H á um  avanço nos conceitos e na im portância da saúde bucal dada e 

concebida pelos brasileiros. E essencial fazer com  que todos tenham  acesso aos novos  
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m étodos e equipam entos que  possam  de fato corroborar  para a garantia da m anutenção e 

m elhoria da saúde bucal.

Cada  vez  m ais crescente, as operadoras de  planos odontológicos  têm  tido seu  

papel am pliado  no  m ercado da saúde suplem entar. Por isso, é m ister repensar m odelos de  

rem uneração que se atentem  a qualidade da assistência, de m odo a atender as dem andas 

dos beneficiários, e obviam ente aos indicadores de saúde bucal. A o se considerar a 

solvência com  m edida im prescindível à operadora, e a baixa volatilidade do segm ento  

odontológico, atuação na gestão de custo é fundam ental. Estratégias que busquem  

equilibrar a crescente dos custos devem  ser im plem entadas adequadas a realidade da 

saúde bucal, assim  com o m ecanism os de acreditação, adequações aos serviços de saúde  

bucal. Entendendo as dem andas coorporativas, precisa-se dispor estratégias de 

precificação que se fam iliarizem  com  as rotinas odontológicas e porque  não increm entar  

os m ecanism os de abordagem  com ercial, com  processos de gam ificação, por exem plo. 

Logo, propor estratégias para prestadores e usuários, com o adequações ao form ato de 

pagam ento (fee for Service) e cashback para a obtenção de tais índices são urgentes e 

em inentes.

A  partir do que foi exibido, percorrendo conceitos, trajetória histórica e 

núm eros, fica evidente a relevância da saúde bucal na saúde suplem entar e, por 

conseguinte, a necessidade de estudos que a envolvam e relacionem , de form a 

personalizada, tom ando  palpável e assertivas as intervenções  nesta  área. A ssim , se  m ostra  

pertinente dispor análises e recursos na odontologia, considerando  os aspectos atuariais.
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